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AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 
PRODUTORES DAS MICROBACIAS: SANTA INÊS 

1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS 
CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 

SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO 
E ÁGUA EM MICROBACIAS.  



 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 22/2018 
 
 
  O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria Municipal de Administração, 
através de sua Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto nº 01/2018, alterado pelo 
Decreto nº 471/2018 e de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações 
introduzidas posteriormente, Lei Complementar Federal nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14 
e Lei Complementar Municipal nº 083/2016, em conformidade ao estabelecido no Contrato de 
Financiamento celebrado entre o Estado do Paraná e o Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD e ao contido no protocolado nº 14.655.412-1, nos termos do art. 87, inc. XVIII da 
Constituição Estadual c/c art. 1º, inc. VI e VII, do Decreto Estadual nº 4.189/2016, torna público aos 
interessados que no dia 10 DE DEZEMBRO DE 2018, ÀS 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, estará reunida para 
proceder à abertura de envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preço para 
Contratação de Empresa para FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS 
MICROBACIAS: SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E 
Nº 188/2017 – SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS, nas 
condições estabelecidas neste Edital de Tomada de Preços, sendo a presente Licitação do tipo, MENOR 
PREÇO, pelo regime POR ITEM, conforme as seguintes condições:  
 
   Os envelopes I (Habilitação) e II (Proposta) deverão ser entregues na Divisão de Licitações 
e Contratos do Município de Chopinzinho, no endereço acima indicado até às 09:00 (NOVE) horas, do dia 
10 DE DEZEMBRO DE 2018, para todos os PROPONENTES.  A abertura do primeiro envelope se dará 
logo após o Credenciamento no Sistema, de todas as empresas participantes. 
          
   O presente Edital encontra-se à disposição dos interessados na Secretaria de 
Administração, Divisão de Licitações e Contratos da Prefeitura e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. 
 
I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1 - Constitui o objeto da presente Tomada de Preços: 

 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

01 50,0 
Sacas de 

50 kg. 
Fertilizante fosfatado. Tipo Super Triplo com no mínimo de 42% de P2O5, 
entregues na propriedade. Convênio Santa Inês I. 

02 37,5 M³ 
Geomembrana com 0,8 mm de espessura para construção de esterqueira com 
5 x 3 x 2,5 metros cúbicos. Instalada. Convênio Santa Inês II. 

 
 
II – DO EDITAL 
 
2.1 Os interessados em adquirir o Edital poderão fazê-lo junto a Divisão de Licitações e Contratos do 
Município de Chopinzinho, ou no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br.  
 
III – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
3.1   A empresa vencedora responsabilizar-se-á pela qualidade dos produtos ofertados, devendo obedecer 
totalmente o conteúdo da proposta. 
 
3.2 Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues/executados da seguinte forma:  
 
3.2.1 – Item número 01 – Fertilizante fosfatado: Deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a assinatura do Contrato, diretamente na propriedades indicadas pela Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, na Microbacia Santa Inês 1, interior, Chopinzinho/PR, de acordo 
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com o diagnóstico executado pela Emater/PR, seguindo as recomendações técnicas do Programa de 
Gestão de Solo e Água em Microbacias. 
 
3.2.2 – Item número 02 – Geomembrana: Deverá ser entregue na propriedade indicada pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, colocada na esterqueira e com todas as fixações e vedações 
necessárias, na Microbacia Santa Inês 2, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
3.3 - Os prazos (execução e vigência) do contrato gerado desta licitação, poderão ser prorrogados nas 
hipóteses do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
IV - CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1   Podem participar da presente licitação os interessados devidamente inscritos no Cadastro de Licitantes 
da Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho, válido na data da abertura desta Tomada de 
Preços, e os não cadastrados, nos termos dos §§ 2º e 9º do art. 22, da Lei nº 8.666/93 e nas condições 
fixadas neste Edital. 
 
4.3 Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
  
 4.5.1 – Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
  
 a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3º 
grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade 
ligada à contratação; 
 b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por 
adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
 c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
V - ENVELOPES 
 
5.1   Para se habilitarem na presente licitação os interessados deverão apresentar os documentos, adiante 
relacionados, à Comissão de Licitação, em data, hora e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, em 
dois envelopes individualizados, fechados, contendo em sua parte frontal os seguintes dizeres: 

 
a) ENVELOPE I (Habilitação) 
    PROPONENTE: 
    CNPJ: 
    TOMADA DE PREÇOS – Edital Nº 22/2018 
 
b) ENVELOPE II (Proposta Comercial) 
    CNPJ: 
    PROPONENTE: 
    TOMADA DE PREÇOS - Edital Nº 22/2018 

 
5.2   A recepção dos envelopes far-se-á, de acordo com o fixado neste Edital, não sendo permitido atraso, 
mesmo que involuntário. Considerando-se como horário de entrega o protocolado pelo setor de Protocolo 
da Prefeitura. 
 



 

 

5.3   A documentação referente à Habilitação e à Proposta Comercial deverão ser encaminhados, 
separadamente, com grampo simples ou lacrada com cola e estar acondicionados nos envelopes 
respectivos. 
 
VI - DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
 
6.1 - O ENVELOPE I - HABILITAÇÃO deve conter documentos relativos à Habilitação, composta por: 
 
a) Certificado de Registro Cadastral do Município de Chopinzinho-PR, válido. 

a.1 As empresas que não estiverem cadastradas junto ao Município de Chopinzinho, deverão 
atender a todas as condições exigidas para cadastramento apresentando a documentação junto à 
Divisão de Licitações e Contratos do Município de Chopinzinho-PR, até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
 
b) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 

c) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Federal – Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

d) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual 

e) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal. 

f) Certidão Negativa de Débitos junto à Justiça do Trabalho - CNDT. 

g) Contrato Social caso a proponente esteja representada pelo proprietário ou Credenciamento, 
caso a proponente encaminhe um representante na ocasião da abertura dos envelopes, o que deverá 
ser preenchido em formulário próprio, conforme modelo constante do Anexo III. 
 
h) Declaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, Conforme 
modelo constante do Anexo II. 

 
i) Declaração de recebimento de Edital, conforme modelo anexo V. 

 
j) Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 
Federal, conforme modelo constante do Anexo VI. 

 
l) Declaração de não parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 
8.666/93, conforme modelo constante do Anexo IX.  
 
m) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (ANEXO VIII), ou outro que 
contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao anexo VIII, com assinatura 
do responsável pela empresa. (somente para empresas que se enquadrarem como ME/EPP). 

 
n) Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS); 
 

o) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao Controle 
Social - TCE/PR. 

 
p) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa – CNIA.  



 

 

 
6.2  Os documentos referidos no item 6, pertinentes a Habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente e estar com a data em vigor no dia 
da abertura dos envelopes. 
 
6.2.1  Os documentos solicitados no item nº 6, serão anexados ao processo Licitatório. 
 
6.3  Todos os documentos solicitados deverão estar em pleno vigor na data de abertura dos envelopes. 
 
6.4   Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
 
6.5  Os documentos relacionados nesta Seção, referir-se-ão sempre à jurisdição do local de domicílio da 
sede do proponente. 
 
6.6  As empresas participantes que não apresentarem todos os documentos  exigidos  no presente Edital, 
ou que apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, serão inabilitadas, não se 
admitindo, em hipótese alguma, complementação posterior, após ao horário indicado para a apresentação 
dos envelopes de habilitação.  
 
VII - PROPOSTA COMERCIAL 
 
7.1    A PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE II, deverá ser elaborada considerando as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e conter os seguintes requisitos: 
 
a) Descrição dos produtos com valor unitário e total da proposta, (conforme modelo - anexo VII). 
 
b) Estar incluindo no preço proposto no item, todas as despesas com frete, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e todas as demais despesas necessárias à execução 
do respectivo objeto licitado, no prazo determinado.  
 
c) Estar fixado prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
apresentação. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.  
 
d) Os preços, válidos na data de abertura da licitação, deverão ser cotados em real, não se admitindo 
cotação em moeda estrangeira. 
 
e) Prazo de Entrega. 
 
7.2    A apresentação de proposta em desconformidade com o estabelecido nos itens I e VII, implicará na 
sua desclassificação. 
 
VIII - FORMA E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
8.1    A Proposta Comercial - ENVELOPE II, deverá: 
 
a) Ser datilografada ou impressa em uma via, em idioma e moeda nacionais, em papel timbrado da licitante, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores e prazos que possam 
comprometer a interpretação da proposta. 
 
b) Estar assinada pelo PROPONENTE, ou seu representante legal e carimbo da empresa. 

 
c) Conter a Razão Social, número do CNPJ e da inscrição estadual, endereço completo e telefone. 
 
d) Deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 



 

 

 
e) Nos valores propostos, que serão de inteira responsabilidade da licitante, ocorrendo discrepância entre o 
valor numeral e por extenso, prevalecera o valor por extenso. 
 
IX - PROCEDIMENTO 
 
9.1  No dia, hora e local designado neste Edital, na presença das licitantes e demais interessados, a 
Comissão Permanente de Licitações receberá os envelopes contendo a documentação de habilitação e a 
proposta, em envelope distintos, devidamente fechados por cola, grampo ou  lacre. 
 
     9.1.1  A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação das proponentes, se dará logo 
após o Credenciamento no Sistema, de todas as proponentes participantes.  
 
9.2  Das empresas que participarem da presente licitação, será permitido somente  01 (um) representante 
legal para se manifestar em nome da mesma, desde que credenciado por procuração ou documento 
equivalente, autenticado em cartório, no qual se declare expressamente o poder para esta outorga, com 
apresentação de documento de identidade. 
 
9.3 A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, mas 
impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
 
9.4 O não comparecimento de representante ou a falta do seu credenciamento implicará a aceitação das 
decisões da Comissão Permanente de Licitações.  
 
9.5  Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma  empresa proponente. 
 
9.6  Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação pertinente à habilitação das PROPONENTES, 
e procedida a sua apreciação. 
 
9.7   Considerar-se-ão inabilitadas as PROPONENTES que não apresentarem os documentos elencados no 
item VI, deste Edital. 
 
9.8    Os envelopes II, contendo a Proposta Comercial, serão devolvidos fechados aos proponentes 
consideradas inabilitadas, desde que não haja recurso ou após sua denegação. 
 
9.9    Serão abertos os envelopes II, contendo as Propostas Comerciais das PROPONENTES 
HABILITADAS, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 
expressa pela assinatura do Termo de Renúncia, conforme modelo constante do Anexo IV, ou após o 
julgamento dos recursos interpostos. 
 
9.10  Verificar-se-á a conformidade de cada proposta com os requisitos do presente Edital, promovendo-se 
a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 
 
9.11   Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item 12 deste Edital. 
 
X – VALOR MÁXIMO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 Fica estipulado o valor máximo para esta licitação de R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais). 
 
10.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo 
Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal somente eletrônica devidamente 
atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; 
 
10.3 - A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 



 

 

 
10.4 - Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
10.5 As despesas decorrentes da contratação do presente objeto, serão custeadas com recursos da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, de acordo com a Dotação Orçamentária: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1145/F966). 
 
XI – DOS REAJUSTAMENTOS 
 
11.1  Durante o prazo de vigência e de execução do contrato não haverá reajuste de valores. 
 
11.2 O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
XII - JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
12.1  A PRESENTE LICITAÇÃO SERÁ JULGADA PELO CRITÉRIO DE MENOR VALOR POR ITEM. 
 
12.2  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, 
para o qual todos os proponentes serão convocados, conforme parágrafo 2º do artigo 45, da Lei nº 
8.666/93. 
 
12.3   Na análise das propostas será verificado o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, bem como considerado o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, ficando determinado que será vencedora a licitante que apresentar o menor preço POR 
ITEM. 
 
12.4   Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, forem omissas, 
vagas, que impuserem condições diferentes das dispostas neste, ou que contiverem preços ou entrega 
condicionada a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza aqui não previstos, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, bem como preços ou vantagens baseados nas propostas 
das demais licitantes, ou que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 
como também aquelas que apresentarem alternativas. Não serão aceitas propostas com preços de valor 
zero, irrisórios ou manifestamente inexequíveis. 
 
12.5   Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta. 
 
12.6  Será desclassificada a licitante que, por inadimplemento, tenha dado causa à rescisão de Contrato 
anteriormente celebrado com a Administração Pública, ou à qual tenha sido aplicada a pena prevista nos 
incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição 
ou até que seja promovida a sua reabilitação.    
  
12.7    As propostas vencedoras ainda estarão sujeitas ao disposto no inciso IV do artigo 43, da Lei nº 
8.666/93. 
 
12.8   Dos atos da Comissão Permanente de Licitação, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o 
mesmo se dando para os demais atos administrativos decorrentes, o que será comunicado às demais 
licitantes, que poderão impugná-lo em igual prazo.  
 
12.9  Decorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da 
licitação submetido ao Prefeito de Chopinzinho/PR, para a devida homologação e adjudicação. 
 
XIII - ADJUDICAÇÃO 



 

 

 
13.1 O objeto da presente Licitação, será adjudicado à PROPONENTE que atendendo a todas as condições 
expressas neste Edital e seus anexos, for classificada em primeiro lugar de acordo com os critérios de 
julgamento estabelecidos no item 12. 
 
13.2     A empresa Adjudicatária fica obrigada a: 
 
a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital. 
 
b) Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus Anexos. 
 
c) Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de falhas e/ou defeitos na execução, salvo 
quando comprovadamente justificado. 
    
d) Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega/execução dos produtos. 
 
XIV – CONTRATAÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 As obrigações decorrentes desta Licitação a serem firmadas entre O Município de Chopinzinho/PR e a 
proponente vencedora da Licitação, serão formalizadas através de Contrato observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, seus anexos e na legislação vigente. 
 
14.2 - O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua assinatura. 
 
14.3 - O Município de Chopinzinho convocará o proponente vencedor para assinar o Contrato, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da adjudicação, sob pena de decair o direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666. 
 
14.5  O prazo estipulado no item anterior, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo PROPONENTE vencedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pelo Contratante. 
 
14.6 O Município de Chopinzinho, poderá quando o convocado não assinar o Contrato, no prazo e 
condições estabelecidas neste Edital, convocar proponentes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93. 
 
14.7 - A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

 
14.8 - A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor, Sr. Claudiomiro Cenci, CPF: 788.199.629-34, 
que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. Na sua ausência, a Fiscal substituta será a Servidora Sra. 
Cristiane A. Salomão, CPF: 074.426.699-80. 
14.9 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 



 

 

 
15 – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
15.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e 
na legislação pertinente, as seguintes: 
 
15.2 Efetuar a execução dos serviços de acordo com o Termo de Referência. 
 
15.3 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos, de acordo com o parágrafo 1º do Artigo nº 65, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
15.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 
 
15.5 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
15.6 DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

 
15.6.1 Supervisionar, acompanhar e exercer a fiscalização na execução dos serviços por servidores 
especialmente designados, na forma da lei nº. 8.666/93; 
 
15.6.2 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
15.6.3 Efetuar os pagamentos de acordo com o estipulado no Edital. 
 
XVI – PENALIDADES 
 
16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias;  



 

 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
15.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
 
XVI - DA RESCISÃO 
 
16.1 O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 
16.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
  16.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 
Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
  16.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
 
16.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

 
XVII - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
17.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 



 

 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção ou auditoria. 
 

17.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
17.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
XVIII - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
18.1  As PROPONENTES é assegurado o direito de petição, nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93, 
objetivando a defesa de seus interesses na Licitação, em requerimento formulado no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato, nos termos da Lei. 
 
18.2   Interposto o recurso, será comunicado às demais PROPONENTES que poderão impugná-lo no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
 
18.3  O Recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento do recurso. 
 
XIX - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1 A Comissão de Licitação, poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações 
complementares, sendo vedada à inclusão posterior de documentos que deveriam constar originalmente 
das propostas. 
 
19.2   Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por fax ou e-mail. 
 
19.3 Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações às propostas, depois de 
apresentadas, facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 
 
19.4  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Administração, a licitante que não o 
fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação, apontando falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
 
19.5 A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável aceitação, pelos proponentes, das 
condições deste Edital, cujo desconhecimento não poderão alegar. 
 
19.6  Recursos, se interpostos, serão dirigidos ao Prefeito de Chopinzinho/PR, por intermédio do Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação, obedecido  o disposto no artigo 109, da Lei nº 8.666/93. 
 



 

 

19.7  O Prefeito de Chopinzinho/PR, poderá revogar, total ou parcialmente, a presente licitação por razões 
de interesse público, ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício, ou mediante a provocação de terceiros, nos 
termos do artigo 49, da Lei nº 8.666/93, não cabendo às licitantes à indenização, nem pela elaboração da 
proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital. A Adjudicatária poderá, 
entretanto, ser indenizada pelo que houver entregado até a data em que a anulação for declarada, contanto 
que não lhe seja imputável à irregularidade. 
 
19.8 O resultado desta licitação será publicado nos Órgãos Oficiais de divulgação do Município, 
obedecendo ao disposto no artigo 16 e no parágrafo 1º do artigo 109, da Lei nº 8.666/93, e alterações 
posteriores. 
 
19.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, e/ou 
prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.  
 
19.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega.           
 
19.11 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
 
19.12 O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
19.13 Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 
 

Chopinzinho, PR, 20 de novembro de 2018. 
 
  
 
 
 
  Álvaro Dênis Ceni Scolaro     Josiane Moschen 
   Prefeito    Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO I – (MINUTA DO CONTRATO) 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA:  
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, situada na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, neste ato 
representada pelo seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, CPF: 009.378.889-40 e RG: 8.124.995-4 
SSP/PR, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ..........................., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na .......................................,........, em...................., Estado do ................, inscrita no 
CNPJ sob nº ......................................, neste ato representada pelo senhor ................................................., 
CPF nº ..............................., seu representante legal, a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si, 
justo e acordado celebrar o presente Termo de Contrato, devidamente autorizado mediante processo 
licitatório na modalidade de Tomada de Preços – Edital nº 22/2018, que se regerá pelas normas da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, proposta da FORNECEDORA e pelas condições estipuladas a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Este Contrato tem como origem a Tomada de Preços – Edital nº 22/2018, instaurada pela CONTRATANTE, 
objetivando a Contratação de Empresa para FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 
PRODUTORES DAS MICROBACIAS: SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS 
CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA 
EM MICROBACIAS. 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO OBJETO Unit. R$ Total R$ 

01 50,0 
Sacas de 

50 kg. 

Fertilizante fosfatado. Tipo Super Triplo com no 
mínimo de 42% de P2O5, entregues na propriedade. 
Convênio Santa Inês I. 

  

02 37,5 M³ 
Geomembrana com 0,8 mm de espessura para 
construção de esterqueira com 5 x 3 x 2,5 metros 
cúbicos. Instalada. Convênio Santa Inês II. 

  

 
Parágrafo Primeiro – Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Tomada de Preços nº 22/2018, 
bem como a proposta da contratada, anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
   
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1 Fica estipulado o valor para este contrato de R$ ---------- (---------  reais). 
 
2.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada  pelo  
Contratado,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  no  prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal somente Eletrônica devidamente 
atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; 
 
2.3 - A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 
 
2.4 - Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
2.5 As despesas decorrentes da contratação do presente objeto, serão custeadas com recursos da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, de acordo com a Dotação Orçamentária: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1145/F966). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REAJUSTAMENTOS 



 

 

 
3.1  Durante o prazo de vigência e de execução do contrato não haverá reajuste de valores. 
 
3.2 O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso “II”, alínea “d”, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
CLÁUSULA QUARTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1   A empresa vencedora responsabilizar-se-á pela qualidade dos produtos ofertados, devendo obedecer 
totalmente o conteúdo da proposta. 
 
4.2 Os produtos, objeto da presente licitação, deverão ser entregues/executados da seguinte forma:  
 
4.2.1 – Item número 01 – Fertilizante fosfatado: Deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a assinatura do Contrato, diretamente na propriedades indicadas pela Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, na Microbacia Santa Inês 1, interior, Chopinzinho/PR, de acordo 
com o diagnóstico executado pela Emater/PR, seguindo as recomendações técnicas do Programa de 
Gestão de Solo e Água em Microbacias. 
 
4.2.2 – Item número 02 – Geomembrana: Deverá ser entregue na propriedade indicada pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, colocada na esterqueira e com todas as fixações e vedações 
necessárias, na Microbacia Santa Inês 2, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
4.3 - Os prazos (execução e vigência) do contrato gerado desta licitação, poderão ser prorrogados nas 
hipóteses do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
5.1 - O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua assinatura. 
 
5.2 - O Município de Chopinzinho convocará o proponente vencedor para assinar o Contrato, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da adjudicação, sob pena de decair o direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666. 
 
5.3 O prazo estipulado no item anterior, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo PROPONENTE vencedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pelo Contratante. 
 
5.4 O Município de Chopinzinho, poderá quando o convocado não assinar o Contrato, no prazo e condições 
estabelecidas neste Edital, convocar proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93. 
 
5.5 - A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

e) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
f) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
g) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
h) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

 
5.6 - A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor, Sr. Claudiomiro Cenci, CPF: 788.199.629-34, 
que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 



 

 

proposta apresentada e o Termo de Referência. Na sua ausência, a Fiscal substituta será a Servidora Sra. 
Cristiane A. Salomão, CPF: 074.426.699-80. 
5.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e na 
legislação pertinente, as seguintes: 
 
6.2 Efetuar a execução dos serviços de acordo com o Termo de Referência. 
 
6.3 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos, de acordo com o parágrafo 1º do Artigo nº 65, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
6.4 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 
 
6.5 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
6.6 DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

 
6.6.1 Supervisionar, acompanhar e exercer a fiscalização na execução dos serviços por servidores 
especialmente designados, na forma da lei nº. 8.666/93; 
 
6.6.2 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
 
6.6.3 Efetuar os pagamentos de acordo com o estipulado no Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES 
 
6.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  



 

 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
6.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
7.1 O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 
7.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
  7.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 
Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
  7.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
 
7.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
8.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

h) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

i) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 



 

 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 

j) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção ou auditoria. 
 

8.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
8.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA TRANSFERÊNCIA 
 
9.1 Fica vedado à CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO 
 
10.1 A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará 
válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele 
fazer parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS 
 
11.1 Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 
 
12.2 E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

 
  Chopinzinho, PR, -- de ---- de 2018. 

 
 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante  
 

Empresa:............................ 
Representante:............... 

 
 



 

 

 
Gestor: 
 
Fiscal: 
 
Fiscal substituto 
 
 
 
 
Testemunhas: 



 

 

ANEXO II 
 
 
 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS 
 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente da licitação instaurada pelo 
Município de Chopinzinho, na modalidade de Tomada de Preços - Edital nº 22/2018, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 

  Local e data 
 
 
 
 
  ______________________________________________________ 
  Diretor ou responsável legal pela proponente 
  RG nº 
  CPF nº 
 
 
 
 



 

 

  
ANEXO III 

 
 
 
 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 
 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
 
 
 
 
 

  Através da presente, credenciamos o(a) senhor(a)...... 
portador(a) da Cédula de Identidade nº .... e CPF nº ...., a participar da licitação instaurada pelo Município 
de Chopinzinho, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, Edital nº 22/2018, supra referenciada, na qualidade 
de Representante Legal, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar o direito de interposição de 
Recurso. 
 
 
 
 

  Local e data. 
 
 
 
 
 
  _____________________________________________ 
  Diretor ou Representante legal da proponente 
  RG nº 
  CPF nº 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
 
 
 
AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 
 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
 
 
  A proponente abaixo assinada, participante da licitação na modalidade Tomada de Preços – 
Edital nº 22/2018, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 
nº 8.666/93, de 21.06.93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da 
Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao 
direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso 
do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes 
habilitados. 
 
 
 
 

  Local e data 
 
 
 
 
 
 
 
 
  _____________________________________________ 
  Diretor ou Representante legal da proponente 
  RG nº 
  CPF nº 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
 
 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

  Declaramos que recebemos do Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, o Edital de 
Tomada de Preços nº 22/2018, com abertura marcada para às __:__ (________) horas do dia __ de 
________ de 2016, para Contratação de Empresa para FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS 
PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS 
CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA 
EM MICROBACIAS. 
   
 
  Como expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 

  Local e data 
 
 
 
 
 
 
  _____________________________________________ 
  Diretor ou Representante legal da proponente 
  RG nº 
  CPF nº 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI 
 
 
 
 
 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

(RAZÃO SOCIAL) ____________________________________, CNPJ nº _________________, sediada 

__________(endereço completo) __________________, declara, sob as penas da lei, que não possui em 

seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos.  

   

  Como expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local e data 

   
 
 
  _____________________________________________ 
  Diretor ou Representante legal da proponente 
  RG nº 
  CPF nº 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

FORNECEDOR: 

ENDEREÇO:   

CIDADE :                                                                              TELEFONE:      

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CNPJ:    INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO OBJETO Unit. R$ Total R$ 

01 50,0 
Sacas de 

50 kg. 

Fertilizante fosfatado. Tipo Super Triplo com no 
mínimo de 42% de P2O5, entregues na 
propriedade. Convênio Santa Inês I. 

  

02 37,5 M³ 
Geomembrana com 0,8 mm de espessura para 
construção de esterqueira com 5 x 3 x 2,5 metros 
cúbicos. Instalada. Convênio Santa Inês II. 

  

 
VALOR POR EXTENSO: 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA EM DIAS:            (                                         ). 
 

 
 

Diretor ou Representante legal da proponente 
RG nº 
CPF nº 

 
 
 

 



 

 

ANEXO VIII 
 
 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2018 
OBJETO: FORNECIMENTO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA PRODUTORES DAS MICROBACIAS: 
SANTA INÊS 1 E SANTA INÊS 2, EM ATENDIMENTO AOS CONVÊNIOS Nº 045/2017 E Nº 188/2017 – 
SEAB/BIRD – PROGRAMA DE GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – MODELO 
 
 
 

 
 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a 
empresa ____________(denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº _______________, é 
_________________(indicar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pele Lei Complementar nº 147/14, 
cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no certame, na modalidade Tomada de Preços n º (inserir número), realizado 
pelo Município de Chopinzinho – PR. 
 
 
 

 (LOCAL E DATA)          
                                                                                                                                            
 
 
 
 

______________________________________________________ 
 
 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 

(Nome, Assinatura e Nº do CRC do responsável pela contabilidade) 



 

 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 

à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 

pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 

............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 

parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-

4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Local e data. 
 
 
 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



 

 

 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) – Irmão (ã) do 

Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 
irmão (ã) 

3° 
Avô (ó) do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 
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